
PROCESSO N9 10166/005.777/84-68

3t.t.-.1*: kr

MINISTÉRIO DA FAZENDA

......

Sena. de  04 de dezembro.. de 19.&5.. 	 ACORDA° wiD5=2.U9_.

Recurson': 89,918 _ IRPJ - EX. DE 1980 a 1982

Recorrente : DIPLOMATA TURISMO LTDA.

Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA (DF)

ATIVO PERMANENTE - Não se contabili
za no ativo permanente da pessoa jri
ridica os materiais de construções
havidos para se realizar a constru-
ção, se a aquisição do imóvel que
se destinaria ã edificação foi obje
to de rescisão, comprovada através
de documentação hábil e idónea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DIPLOMATA TURISMO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para excluir da tributação as parcelas de Cr$

5.306,80, Cr$ 113.155,00 e Cr$ 489.941,00, nos exercícios de 1980,

1981 e 1982 (padrão monetário da época), respectivamente, e em DE-

TERMINAR o ajuste da parcela de Cr$ 116.285,00 (padrão monetário da

época) no prejuízo fiscal a compensar, r.t- = • • ao exercício de

1983, nos termos do relatório e voto q e passam a tegrar o presen

te julgado.

Sala das Se -Oes, e , '4 d- dezembro de 1986

IP
CARAÇS AGO 1' f0 AIS, OLIVETO - P SIDENTE

/ Ár
"-- • is-eft

	O ME "ES DOM hI	 - RELATOR

VISTO EM	 LA O DOEHLER	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	 O A DEI 1986	 FAZENDA NACIONAL

•	 v.v.



RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Tei-

xeira do Nascimento, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José Rocha e De

nisar Silva de Medeiros.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10166/005.777/84-68

RECURSON9: 89.918

ACORDAON9: 105-2.089

RECORRENTEW DIPLOMATA TURISMO LTDA.

RELATÓRIO 

DIPLOMATA TURISMO LTDA., jurisdicionada da Delega-

cia da Receita Federal de Brasília (DF), cidade onde mantém sua

sede, inscrita no C.G.C. do M.F. sob n9 00.352.005/0001-83, não
conformada com a decisão da autoridade deprimirograu que negou pro-

vimento ã impugnação interposta ã ação fiscal apresenta - nos ter

mos do disposto no artigo 33, do Decreto n9 70.235/72 - recurso
voluntário endereçado a este Colegiada, objetivando a reforma do

decisOrio recorrido.

A ação fiscal, iniciada aos 17 de julho de 1984, se
consubstancia no Auto de Infração datado de 04 de setembro de
1984, que assim registra, "verbis":

"Falta de correção monetária de Bens destinados
ã exploração do objeto social da empresa pela clas-
sificação indevida da conta "Construção de Garagem"
do Ativo Permanente no Ativo Circulante, diminuindo
o lucro liquido do exercício, conforme QD n9 01 que
passa a integrar o presente Auto.

Exercício de 1980 - Período-Base de 1979: Cr$	 5.306,00
Exercício de 1981 - Período-Base de 1980: Cr$	 113.155,00
Exercício de 1982 - Período-Base de 1981: Cr$	 489.949,00
Valor Tributável	 • Cr$	 608.410,00	 I'

V.})/
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ENQUADRAMENTO LEGAL: artigos 155, 347 inciso I, alí-
nea "a" e inciso IV artigo 348, do Regulamento do Im-
posto de Renda - RIR, aprovado pelo Decreto n9 85.450,
de 04 de dezembro de 1980 e IN-SRF n9 71/78, item 7.2."

O termo de Encerramento de Fiscalização, constante de

fls. 44 dos autos consigna, "verbis":

"No dia, hora e local acima referidos encerramos
os trabalhos de fiscalização determinados pela F.M. n9
2.030 - IRPJ, tendo sido examinado o Exercício de Fi-
nanceiro de 1983, Período-base de 1982 e quanto aos E-
xercícios Financeiros de 1980 a 1982 foram examinados
somente os reflexos de correção monetária.

Da fiscalização efetuada na empresa acima qualifi-
cada foi apurada a falta de correção monetária de valo
res lançados na conta "Construção de Garagem" indevida
mente classificada no Ativo Circulante nos Exercicidg
Financeiros de 1980 a 1983; resultou da ação fiscal um
crédito tributário de Cr$ 3.154.989,00 (três milhões,
cento e cinqüenta e quatro mil, novecentos e oitenta
e nove cruzeiros), correspondente aos Exercícios de
1980 a 1982; quanto ao Exercício de 1983 __constatamos
falta de saldo credor de correção monetária no valor
de Cr$ 1.802.248,00 (hum milhao, oitocentos e dois
mil, duzentos e quarenta e oito cruzeiros), bem como
despesas, com combustível, utilizadas, de outra empre-
sa (Sol Transporte Ltda), no valor de Cr$116.285,00
(cento e dezesseis mil, duzentos e oitenta e cinco cru
zeiros), que deverá o contribuinte proceder em sua es-
crita contábil e fiscal aos devidos ajustes de forma a
reduzir o prejuízo fiscal compensável em Cr$ 1.918.533,00
(hum milhão novecentos e dezoito mil, quinhentos e
trinta e três cruzeiros) conforme Auto de Infração que
integra o presente processo.

Pata constar e surtir os devidos efeitos legais e
de direito, lavramos o presente Termo que vai por nós,
Fiscal de Tributos Federais, e pelo interessado assina
do em todas as suas vias, ficando uma delas em poder
deste último, para os devidos fins."

Aos 28 de setembro de 1984, a recorrente apresenta sua

impugnação na qual contesta a pretensão fazendária com os seguin-

tes argumentos:

a - aos 28.05.79 adquiriu da Novacap o lote n9 20,. do

Q317
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Setor de Garagens II, mediante uma entrada e o saldo em 30 presta-

ções mensais, conforme documentação anexa;

b - após a aquisição foi instada a comparecer

Terracap, oportunidade em que foi informada da impossibilidade de

edificação no lote adquirido pois pelo local passa uma rede de al-

ta tensão;

c - durante o período que pagou as prestações lançou

os valores respectivos na conta "TERRENOS" do grupo Ativo Permanen

te - Imobilizado, "a qual foi corrigida no Balanço dos anos de

1979 em diante, sem qualquer dúvida.";

d - durante este tempo foi adquirindo materiais pa-

ra a construção os quais foram lançados na conta "CONSTRUÇÃO DA GA

RAGEM", tudo em consonância com o P.N. 108/78, ratificado peloP.N.

02, de 12.01.83, que autorizaram o procedimento adotado pela recor

rente;

e - a farta documentação apresentada comprova a exis

tência da conta e demonstra se referir apenas a materiais de cons-

trução e não edificação;

f - no local, inclusive, nada fcd edificado em virtu

de da proibição citada, .o que implicou na'rescisão.da aquisição co

mo se comprova com a cópia da escrituração anexa;

g - vê-se com a rescisão que à Terracap foi devolvi-

do o terreno e não este com benfeitorias, daí porque indevida	 a

tributação, jã que materiais em estoque devem integrar o	 Ativo

Circulante.

No tocante às notas fiscais de.aquisição. de combus-

tível alega, "verbis":	 •

"Quanto às notas fiscais de aquisição de combustível,

•
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de Cr$ 116.285,00 em 1982, a declaração anexa da
empresa que foi colocada, por engano de empregado
da signatária, como destinatária do mesmo, comprova
o equívoco e não deixa margem a dúvida de que esse
material foi adquirido, pago e consumido pela signa
Vária, que o contabilisou normalmente. •
Observe-se que nesse ano base 1982 houve um pre
juizo de Cr$ 22.446.350,00 o que está a demonstrar,
data venia, que esta empresa não tinha qualquer in-
teresse em fraudar uma compra de pouco mais de 100
mil cruzeiros."

E conclui, "verbis":

"Assim, considerando:

a) Que os valroes intitulados "Construção de Gara-
gem", nos anos base 1979 a 1982 refletem apenas ma-
teriais que seriam empregados numa construção des-
se tipo (e outros), como se comprova pelas _fichas
contábeis anexas, não contestadas;

b) Que não ocorreu, de fato, qualquer construção de
garagem ou similar no local;

c) Que na devolução do terreno ã Terracap, treis a-
nos depois, ali não existia realmente aquela cons-
trução, o que se comprova pelas Escrituras anexas;

d) Que materiais em estoque fazem parte do 	 Ativo
Circulante;

e) Que as notas fiscias de combustíveis contém ape-
nas um engano, mas os mesmos foram consumidos _ por
esta empresa, consoante documento anexo;

requer esta empresa que seja cancelado o Auto de In
fração.

Traz ã colação os documentos constantes de fls. .50

e 62, os quais comprovariam, segundo a recorrente, suas afirmati

vas.

A informação fiscal constante de fls. 64/65,	 lida

em plenário, opina pelo prosseguimento da ação fiscal.

A decisão singular foi assim ementai; "verbis": 0

(I°



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10166/005.777/84-68	 5
Acórdão n9 105-2.089

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JUR1DICA

2.46.10.00 - Correção Monetária do Ativo Imobilizado
A conta representativa de "Construção em Andamento"
classifica-se no Imobilizado e, por isso, sujeita-se
obrigatoriamente ã correção monetária normal do ba-
lanço.

2.20.09.00 - Despesas Operacionais - Para que as des
pesas intituladas operacionais sejam dedutíveis faz
se necessário comprovar-se que foram realizadas pela
empresa, para a manutenção da fonte produtora dos
rendimentos tributados.

Após estoriar os fatos já consignados neste relató-

rio a autoridade de primeiro grau assim fundamenta seu decisório,

"verbis":

"CONSIDERANDO que a conta representativa de"Cons
trução em Andamento" deve, necessariamente, classift
car-se no Imobilizado, sujeitando-se, por isso, obra-
gatoriamente,.à correção monetária normal do balan-
ço;

CONSIDERANDO não haver sido provado que o lubri-
ficante e combustível de que tratam as notas glosa-
das, foi adquirido e. ccnsumidorelwerpresapostulante.

CONSIDERANDO, finalmente, tudo o mais que nos au
tos consta,

INDEFIRO a impugnação."

Aos 13 de novembro de 1985 a recorrente é cientifica

da da decisão que lhe desfavorece e, aos 27 dias daquele mesmo mês

e ano, protocoliza suas razões recursais onde reafirma as •asserti-

vas constantes da impugnação, insurgindo-se contra a pretensão fis

cal que insiste na correção monetária dos materiais de construção

e no não acolhimento da despesa referente às notas fiscais de com

bustivel emitidos em nome de Sol Transportes Coletivos Ltda.

Em sessão realizada aos 08 de maio do ano pretérito

esta Cãmara, à unanimidade de seus pares ,deliberou converter o jul

gamento em diligência, a teor da Resolução 105-0.225, que solicita-

 7
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va as seguintes providências, "verbis":

"a - certidão de filiação dos imóveis denominados lo
te 20, do Setor de Garagens II e lote 20, do Se.
tor de Garagens e Concessionárias de Veiculo'
da cidade satélite de Taguatinga, havidos por
força de escrituras públicas das notas do Cartõ
rio do 29 ofício de Brasília - DF, livro 4447
fls. 029 e Cartório de Taguatinga, livro 230,
fls. 02, respectivamente, atualizados até a pre
sente data;

b - cópia autenticada do Livro Diário da recorrente,
referente aos lançamentos realizados no período
base de 1979 a 1982, inclusive;

c - cópia autenticada do Livro Diário da firma Sol
Transportes Coletivos Ltda., referente ao perlo
do-base de 1982;

d - cópia dos balanços patrimoniais da recorrente
referentes aos períodos base de 1979 a 1982, in
clusive.

Atendidas as pretensões, no prazo determinado,
retornem os autos a este Primeiro Conselho para jul
gamento."

A recorrente atende as solicitações contidas na Re-

solução acima e o recurso retorna a este Colegiado para julgamen-

to. '

o relatOrio.V7
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VOTO
4

Conselheiro MARINHO MENDES DOMENICI, relator

Pressupostos processuais atendidos. Recursos tempesti

vo "ex-vi" do disposto no artigo 33, do Decreto n9 70.235/72. A.R.

recebido aos 13 de novembro de 1985 e razões recursais protocoliza-

das aos 27 de novembro daquele ano. Representação da recorrente se-

gundo a legislação de regência.

Cumprida pela recorrente a solicitação objeto da Reso

lução n9 105-0.225, o presente recurso se encontra em condições de

ser julgado.

As matérias objeto de apreciação são:

- correção monetária do ativo imobilizado; e

- glosa de despesas operacionais.

Quanto ã primeira matéria tributável verifica-se, se-

gundo todos os elementos constantes dos autos, assistir razão ã re-

corrente. Com efeito restou provado, de forma clara, através de do-

cumentação hábil e idônea, que não houve edificação sobre o terreno

havido primitivamente da Terracap. Isto se comprovou através de vá-

rios documentos, inclusive escritura pública rescisória, certidão

de filiação do imóvel etc.

Desta forma, os materiais havidos pela recorrente não

se contabilizariam no ativo permanente, porquanto seriam aplicáveis

em contrução cujo terreno a este fim destinado foi objeto de escri-

tura de rescisão, operando-se a desfazimento do negócio.

Neste ponto o recurso merece ser provido.

Quanto ã glosa de despesas operacionais, a ação fis-

‘%
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cal merece prosperar. Com efeito, as despesas havidas com combust1

vel adquirido em nome de Sol Transporte só por esta firma podem

ser lançadas e admitidas como despesas operacionais.

A declaração apresentada pela Sol Transporte, é insu-

ficiente e imprestável ao fim desejado. Correta, portanto, a ação

fiscal.

Por isso, e diante de tudo o mais que dos autos cons-

ta é que conheço do recurso por tempestivo para, no mérito, dar-lhe

provimento parcial, para que se exclua da tributação, as seguintes

parcelas: Cr$ 5.306,80, Cr$ 113.155,00 e Cr$ 489.941,00, nos exerci

cios de 1980, 1981 e 1982 e determinar o ajuste da parcela de Cr$

116.285,00 no prejuízo fiscal a compensar, relativo ao exercício de

1983.

Ë o meu voto

Bras . ia (D F;)00,04 dei ,zembro de 1986

MA INHO MEND S DOMENI I 	 RELATOR

100
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